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E ORÇAMENTÁRIOS

REVISÕES ADICIONAIS SUGERIDAS À PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DOS ARTIGOS 78 E 80 DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL, EM CONFORMIDADE COM OS COMENTÁRIOS E SUGESTÕES FORMULADOS PELOS  REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS
(Em 23 de janeiro de 2007)
REVISÕES ADICIONAIS SUGERIDAS À PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DOS ARTIGOS 78 E 80 DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL, EM CONFORMIDADE COM OS COMENTÁRIOS E SUGESTÕES FORMULADOS PELOS  REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS
(Em 23 de janeiro de 2007)

Em conformidade com o debate realizado na reunião da CAAP de 7 de dezembro de 2006 e os comentários adicionais recebidos de cada Estado membro, o Departamento de Serviços Jurídicos apresentou novas emendas à proposta original da Secretaria para a modificação dos artigos 78 e 80 das Normas Gerais.  As propostas revistas das quais constam essas modificações foram encaminhadas à CAAP em suas reuniões de segunda-feira, 1° de dezembro de 2006 e terça-feira, 23 de janeiro de 2007.

Segundo discutido na reunião da CAAP de 23 de janeiro de 2007, devido a um erro de procedimento uma versão anterior deste documento foi distribuída por e-mail em 19 de janeiro de 2007 em preparação para a referida reunião de 23 de janeiro.  Fez-se uma tentativa de correção na distribuição da rev. 1, mas houve erros de impressão.  Por conseguinte, estamos distribuindo este documento como rev. 2 para consideração dos delegados da CAAP na discussão sobre o assunto programada para 30 de janeiro.

Figura, a seguir, uma descrição das modificações e esclarecimentos de 9 de dezembro de 2007, que ajustam ou complementam as mudanças indicadas no documento CAAP 2876/06 de 7 de dezembro de 2006.

1.
Abreviamos o título revisto proposto para o artigo 78, mudando a palavra “custo” para “custos” e eliminando a palavra “recuperação”, de forma que o novo título do artigo seria: “Artigo 78. Depósitos bancários e juros e custos indiretos”. 


2.
Introduzimos outras mudanças editoriais e reorganizamos o texto no parágrafo c revisto proposto para o artigo 78, a fim de facilitar sua compreensão.  O texto do parágrafo seria o seguinte:


c)
Os juros que render cada Fundo Específico estabelecido em conformidade com o artigo 74 destas Normas Gerais serão creditados à Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos a fim de pagar parte dos Custos Indiretos previstos no artigo 80 destas Normas Gerais. Os Custos Indiretos recuperados em virtude do artigo 80 serão creditados nessa mesma Conta de Serviços. O Secretário-Geral poderá fazer exceções a estas disposições, sobre as quais informará trimestralmente o Conselho Permanente.



i.
Os relatórios regulares da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente e à CEPCIDI sobre o uso dos Fundos administrados pela Secretaria-Geral incluirão todas as creditações e desembolsos vinculados a essa Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos, incluindo os desembolsos efetuados contra essa conta para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembléia Geral no Orçamento-Programa anual aprovado da Organização.

3.
No artigo 80, parágrafo a, Custos Diretos, e parágrafo b, Custos Indiretos, acrescentamos outros exemplos desses custos, de forma que os parágrafos a e b passam a ter a seguinte redação:
a) Custos diretos.  Entende-se por custos diretos os custos que são facilmente identificáveis e orçados em rubricas diferentes, como, por exemplo, as horas/homem, incluindo planejamento, administração, implementação, monitoramento, avaliação (inclusive auditoria requerida de doadores) e preparação de projetos; diárias; custos de aluguel de espaço para escritório e equipamento exclusivamente dedicados a um projeto, o material e as ferramentas de trabalho; custos de utilidades públicas associados a tal espaço; materiais; publicações; honorários de consultores; gastos de comunicações faturados diretamente a um projeto pelo provedor do serviço; e os veículos, incluindo seu seguro e sua manutenção.
b) Custos indiretos.  Entende-se por custos indiretos os custos que não são tão facilmente identificáveis como os custos diretos.  Os custos indiretos incluem, entre outros, prestação de serviços jurídicos; revisão e negociação de acordos; custos de certas auditorias internas e externas; mobilização de recursos; trâmite das ações de pessoal; processos de aquisição de bens e serviços; trâmite das transações financeiras; obtenção de licenças de propriedade intelectual para processamento da informação; espaços de escritório na Sede e nos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros dedicados a projetos, comunicações e avaliação da eficiência global de projetos e programas da Secretaria-Geral.

4.
Ampliamos o parágrafo d do artigo 80, o qual passa a ter a seguinte redação:


d)
A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a recuperação de Custos Indiretos sobre os projetos financiados pelos Fundos Específicos e Fundos Fiduciários e informará anualmente o Conselho Permanente sobre o montante recuperado a título de Custos Indiretos e sobre sua utilização por parte da Secretaria-Geral.


5.
Modificamos o parágrafo f do artigo 80, o qual passa a ter a seguinte redação:



f)
O FEMCIDI fará uma contribuição para o Fundo Ordinário a título de custos indiretos dos projetos aprovados do FEMCIDI.  A contribuição não será superior a 15% e a base para seu cálculo é o total do montante líquido da contribuição.

6.
Modificamos também a proposta isenção estipulada no parágrafo i do artigo 80, o qual passa a ter a seguinte redação:

i)
Os seguintes fundos serão isentos da recuperação de custos indiretos e de outros requisitos de reembolso estipulados neste artigo:

i. Contribuições de um Estado membro ou de outra entidade ou instituição em montante não superior a US$ 20.000 no exercício financeiro da Organização a um projeto ou programa em andamento de um Fundo Específico, cuja contribuição requeira trabalho mínimo por parte da Secretaria-Geral.

ii. FONDEM (Fundo Interamericano  de Assistência para Situações de Emergência)

iii. Todos os Fundos Específicos administrados pela Secretaria-Geral e designados pela CEPCIDI ou pelo Conselho Permanente como Fundos Humanitários;

iv. Fundo de Capital para Programas de Bolsas de Estudo da OEA e Treinamento da OEA;

v. Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe;

vi. Fundo Fiduciário de Benefícios Médicos da OEA;

vii. Rowe Memorial Benefit Fund;

viii. Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA;

ix. Fundo de Reembolso de Impostos da OEA;  e



x.
Outros fundos estabelecidos para o financiamento de benefícios do pessoal, conforme designação do Secretário-Geral.
PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DOS ARTIGOS 78 E 80 DAS NORMAS GERAIS PARA O

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL
9-12-06 VERSÃO PRELIMINAR REVISTA DELO DLS – 15h00
	VERSÃO ATUAL DO ARTIGO 78
	VERSÃO PROPOSTA DO ARTIGO 78 COM AS ALTERAÇÕES INDICADAS
/
	VERSÃO PROPOSTA DO ARTIGO 78

	Artigo 78. Depósitos e juros bancários. As seguintes disposições regerão a designação de instituições bancárias e a acreditação de juros aos fundos administrados pela Secretaria-Geral:

a)  O Secretário-Geral designará as instituições bancárias em que se devem depositar os recursos da Organização e os que lhe tenham sido confiados.  No que diz respeito à designação de instituições bancárias para depósito de fundos administrados pela AICD nos termos do Estatuto do FEMCIDI, o Secretário-Geral levará em conta as diretrizes estabelecidas pela Junta Diretora da AICD.

b)  Os juros que renderem os recursos do Fundo Ordinário serão creditados a esse Fundo e os juros que renderem os recursos do FEMCIDI serão creditados ao FEMCIDI.

c)  Os juros que render cada fundo específico ou fiduciário estabelecido em conformidade com os artigos 74 e 75 destas Normas Gerais serão creditados ao fundo correspondente; no entanto, para cada fundo específico e fiduciário para o qual o doador não tiver proporcionado recursos para custear as despesas de direção técnica e apoio administrativo das atividades financiadas por esse fundo, os juros obtidos serão creditados ao Fundo Ordinário ou ao Fundo de Operações da AICD estabelecido no Estatuto da AICD, conforme o caso, a fim de custear essas despesas.
d)  O relatório financeiro anual da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente deverá indicar como foram creditados os juros de cada fundo específico, e os relatórios periódicos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral apresentados à Junta Diretora da AICD e à CEPCIDI, em conformidade com o Estatuto da AICD, deverão declarar como foram creditados os juros de cada fundo específico administrado pela AICD


	Artigo 78. Depósitos bancários, juros e custos indiretos. As seguintes disposições regerão a designação de instituições bancárias, e a creditação de juros aos fundos administrados pela Secretaria-Geral e a creditação da recuperação de custos indiretos de fundos administrados pela Secretaria-Geral:
a)  O Secretário-Geral designará as instituições bancárias em que se devem depositar os recursos da Organização e os que lhe tenham sido confiados.  No que diz respeito à designação de instituições bancárias para depósito de fundos administrados pela AICD nos termos do Estatuto do FEMCIDI, o Secretário-Geral levará em conta as diretrizes estabelecidas pela Junta Diretora da AICD.

b)  Os juros que renderem os recursos do Fundo Ordinário serão creditados a esse Fundo e os juros que renderem os recursos do FEMCIDI serão creditados ao FEMCIDI;

c)  Os juros que render cada fundo específico ou fiduciário estabelecido em conformidade com os artigos 74 e 75 destas Normas Gerais serão creditados ao fundo correspondente; no entanto, para cada fundo específico e fiduciário para o qual o doador não tiver proporcionado recursos para custear as despesas de direção técnica e apoio administrativo das atividades financiadas por esse fundo, os juros obtidos serão creditados ao Fundo Ordinário ou ao Fundo de Operações da AICD estabelecido no Estatuto da AICD, conforme o caso, a fim de custear essas despesas. à Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos a fim de custear parte dos custos indiretos a que se refere o artigo 80 destas Normas Gerais. Os custos indiretos recuperados em conformidade com o artigo 80 deverão ser creditados à mesma Conta de Serviços. Secretário-Geral poderá fazer exceções a esta disposição, sobre as quais informará o Conselho Permanente trimestralmente.


i.
Os relatórios regulares da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente e à CEPCIDI sobre o uso dos Fundos administrados pela Secretaria-Geral incluirão todas as creditações e desembolsos vinculados a essa Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos, incluindo os desembolsos efetuados contra essa conta para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembléia Geral no Orçamento-Programa anual aprovado da Organização. 
d)  os juros que render cada fundo fiduciário estabelecido em conformidade com o artigo 75 destas Normas Gerais serão creditados a esse fundo.
d) e)  O relatório financeiro anual da A Secretaria-Geral informará anualmente o Conselho Permanente e a CEPCIDI sobre a creditação e utilização dos juros que render cada fundo específico. deverá indicar como foram creditados os juros de cada fundo específico, e os relatórios periódicos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral apresentados à Junta Diretora da AICD e à CEPCIDI, em conformidade com o Estatuto da AICD, deverão declarar como foram creditados os juros de cada fundo específico administrado pela AICD.


	Artigo 78. Depósitos bancários, juros e custos indiretos. As seguintes disposições regerão a designação de instituições bancárias, a creditação de juros aos fundos administrados pela Secretaria-Geral e a creditação da recuperação de custos indiretos de fundos administrados pela Secretaria-Geral:

a)  O Secretário-Geral designará as instituições bancárias em que se devem depositar os recursos da Organização e os que lhe tenham sido confiados.
b)  Os juros que renderem os recursos do Fundo Ordinário serão creditados a esse Fundo e os juros que renderem os recursos do FEMCIDI serão creditados ao FEMCIDI;

c)  Os juros que render cada fundo específico estabelecido em conformidade com o artigo 74 destas Normas Gerais serão creditados à Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos a fim de custear parte dos custos indiretos a que se refere o artigo 80 destas Normas Gerais. Os custos indiretos recuperados em conformidade com o artigo 80 deverão ser creditados à mesma Conta de Serviços. Secretário-Geral poderá fazer exceções a esta disposição, sobre as quais informará o Conselho Permanente trimestralmente;

i.
Os relatórios regulares da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente e à CEPCIDI sobre o uso dos Fundos administrados pela Secretaria-Geral incluirão todas as creditações e desembolsos vinculados a essa Conta de Serviços dos Fundos Específicos para a Recuperação de Custos Indiretos, incluindo os desembolsos efetuados contra essa conta para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembléia Geral no Orçamento-Programa anual aprovado da Organização. 

d)  os juros que render cada fundo fiduciário estabelecido em conformidade com o artigo 75 destas Normas Gerais serão creditados a esse fundo;

e)  A Secretaria-Geral informará anualmente o Conselho Permanente e a CEPCIDI sobre a creditação e utilização dos juros que render cada fundo específico.

	Artigo 80.  Contribuição por direção técnica e apoio administrativo.  As seguintes disposições regulam a contribuição por direção técnica e apoio administrativo ao Fundo Ordinário e ao Fundo de Operações da AICD:

a)  A contribuição ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo aos programas será efetuada pelo FEMCIDI.  A contribuição é de 15% e a base de cálculo é o total do montante líquido dos programas.

b)  Quando forem aprovadas dotações que forem financiadas com descomprometimentos de anos anteriores, elas não estarão sujeitas à contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo.  A Secretaria-Geral apresentará, no final de cada execução orçamentária, um demonstrativo dos recursos descomprometidos que tenham sido objeto da dedução da percentagem por direção e apoio, que serão transferidos para as reservas do respectivo fundo.  Com base nessa informação, a Secretaria-Geral comunicará a quem administrar o fundo respectivo a partir de que montante deverão ser deduzidas essas contribuições.

c)  Os fundos específicos e os fundos fiduciários administrados pela AICD efetuarão uma contribuição ao Fundo de Operações da AICD para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

d)  Os demais fundos específicos e fundos fiduciários efetuarão uma contribuição ao Fundo Ordinário para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria-Geral.

e)  Durante a execução orçamentária, far-se-ão deduções periódicas sobre o montante das obrigações do FEMCIDI, dos fundos específicos e dos fundos fiduciários, de acordo com os níveis estabelecidos, e essas deduções serão creditadas ao Fundo Ordinário ou ao Fundo de Operações da AICD, conforme o caso.

f) Os seguintes fundos estarão isentos dos requisitos estabelecidos neste artigo:
i.  fundos cujo montante seja inferior a US$100.000 no exercício financeiro;
ii.  FONDEM;
iii.  fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD e designados pela CEPCIDI como fundos humanitários; e
iv.  demais fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral e designados como fundos humanitários por decisão do Conselho Permanente.

	Artigo 80.  Custos diretos e recuperação de custos indiretos.  Contribuição por direção técnica e apoio administrativo.  As seguintes disposições regulam os custos diretos e a recuperação de custos indiretos incorridos pela Secretaria-Geral na administração de projetos: a contribuição por direção técnica e apoio administrativo ao Fundo Ordinário e ao Fundo de Operações da AICD:

a)  Custos diretos.  Entende-se por custos diretos os custos que são facilmente identificáveis e orçados em rubricas diferentes, como, por exemplo, as horas/homem, incluindo planejamento, administração, implementação, monitoramento, avaliação (inclusive auditoria requerida de doadores) e preparação de projetos;  diárias;  custos de aluguel de espaço para escritório e equipamento exclusivamente dedicados a um projeto, o material e as ferramentas de trabalho;  custos de utilidades públicas associados a tal espaço;  materiais;  publicações;, honorários de consultores; gastos de comunicações faturados diretamente a um projeto pelo provedor do serviço; e os veículos, incluindo seu seguro e sua manutenção.
b)  Custos indiretos. Entende-se por custos indiretos os custos que não são tão facilmente identificáveis como os custos diretos.  Os custos indiretos incluem, entre outros, prestação de serviços jurídicos; revisão e negociação de acordos; custos de certas auditorias internas e externas; mobilização de recursos; trâmite das ações de pessoal; processos de aquisição de bens e serviços; trâmite das transações financeiras; obtenção de licenças de propriedade intelectual para processamento da informação; espaços de escritório na Sede e nos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros dedicados a projetos, comunicações e avaliação da eficiência global de projetos e programas da Secretaria-Geral.

c)  Os orçamentos de cada um dos projetos a cargo da Secretaria-Geral financiados, em todo ou em parte, por fundos específicos e fundos fiduciários deverão incluir todos os custos diretos, bem como uma dotação para a recuperação de custos indiretos e indicar sua fonte de financiamento.
d)  A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a recuperação de custos indiretos relacionados com projetos financiados pelos Fundos Específicos e Fundos Fiduciários e informará anualmente o Conselho Permanente sobre o montante recuperado a título de Custos Indiretos e sobre sua utilização por parte da Secretaria-Geral
e)  A Secretaria-Geral poderá recuperar dos fundos fiduciários os custos que forem razoáveis para sua administração e os serviços fiduciários prestados, conforme previsto nos documentos fiduciários correspondentes e na lei aplicável. Ao implementar esta disposição em qualquer ano e para cada fundo fiduciário em particular, a Secretaria-Geral deverá, primeiro, recuperar esses custos das rendas obtidas por esse fundo durante esse ano, de maneira que se possa maximizar o objetivo de preservar o capital do fundo.
f) a)  O FEMCIDI fará uma contribuição para o Fundo Ordinário a título de custos indiretos dos projetos aprovados do FEMCIDI. direção técnica e apoio administrativo aos programas.  A contribuição não será superior a 15% e a base para seu cálculo é o total do montante líquido da contribuição. dos programas.
g) b)  Quando forem aprovadas Dotações do FEMCIDI financiadas com descomprometimentos de anos anteriores, elas não estarão sujeitas à contribuição a título de custos indiretos a título de direção técnica e apoio administrativo.  A Secretaria-Geral apresentará, no final de cada execução orçamentária, um demonstrativo dos recursos descomprometidos que tenham sido objeto da dedução da percentagem por custos indiretos. por direção e apoio, que serão transferidos para as reservas do respectivo fundo. Com base nessa informação, a Secretaria-Geral comunicará a quem administrar o fundo respectivo a partir de que montante deverão ser deduzidas essas contribuições. 

c)  Os fundos específicos e os fundos fiduciários administrados pela AICD efetuarão uma contribuição ao Fundo de Operações da AICD para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

d)  Os demais fundos específicos e fundos fiduciários efetuarão uma contribuição ao Fundo Ordinário para custear a direção técnica e o apoio administrativo previsto para as atividades financiadas por esses fundos.  A contribuição será negociada pela Secretaria-Geral.

h) e)  Durante a execução orçamentária, far-se-ão deduções periódicas para custear custos indiretos sobre o montante das obrigações do FEMCIDI, dos fundos específicos e dos fundos fiduciários, de acordo com os níveis estabelecidos e essas deduções serão creditadas ao Fundo Ordinário.

i.) f.) Os seguintes fundos estarão isentos da recuperação de Custos Indiretos e de outros requisitos de reembolso em conformidade com o estabelecidos neste artigo: 

i.  fundos cujo montante seja inferior a US$100.000 no exercício financeiro;
i. Contribuições de um Estado membro ou de outra entidade ou instituição em montante não superior a US$ 20.000 no exercício financeiro da Organização a um projeto ou programa em andamento de um Fundo Específico, cuja contribuição requeira trabalho mínimo por parte da Secretaria-Geral


ii. FONDEM (Fundo Interamericano  de Assistência para Situações de Emergência)

iii.  Todos os Fundos Específicos administrados pela AICD Secretaria-Geral e designados como fundos humanitários por decisão da CEPCIDI ou do Conselho Permanente;

iv.  Fundo de Capital para Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA;


v.  Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe;


vi.  Fundo Fiduciário de Benefícios Médicos da OEA;


vii.  O Fundo Comemorativo de Beneficência Rowe;

viii.  Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA;

ix.  Fundo de Reembolso de Impostos da OEA; e

x.  Outros fundos estabelecidos para o financiamento de benefícios do pessoal, conforme designação do Secretário-Geral.


	Artigo 80.  Custos diretos e recuperação de custos indiretos.  As seguintes disposições regulam os custos diretos e a recuperação de custos indiretos incorridos pela Secretaria-Geral na administração de projetos:
a)  Custos diretos.  Entende-se por custos diretos os custos que são facilmente identificáveis e orçados em rubricas diferentes, como, por exemplo, as horas/homem, incluindo planejamento, administração, implementação, monitoramento, avaliação (inclusive auditoria requerida de doadores) e preparação de projetos;  diárias;  custos de aluguel de espaço para escritório e equipamento exclusivamente dedicados a um projeto, o material e as ferramentas de trabalho;  custos de utilidades públicas associados a tal espaço;  materiais;  publicações;, honorários de consultores; gastos de comunicações faturados diretamente a um projeto pelo provedor do serviço; e os veículos, incluindo seu seguro e sua manutenção.
b)  Custos indiretos.  Entende-se por custos indiretos os custos que não são tão facilmente identificáveis como os custos diretos.  Os custos indiretos incluem, entre outros, a prestação de serviços jurídicos, a revisão e negociação de acordos, os custos de auditorias internas e externas, a mobilização de recursos, a avaliação de projetos, a preparação de relatórios, o trâmite das ações de pessoal, os processos de aquisição de bens e serviços, o trâmite das transações financeiras, a obtenção de licenças e o uso de equipamento informático, os espaços de escritório na sede e nos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros dedicados a projetos, comunicações e avaliação da eficiência global de projetos e programas da Secretaria-Geral.
c)  Os orçamentos de cada um dos projetos a cargo da Secretaria-Geral financiados, em todo ou em parte, por fundos específicos e fundos fiduciários deverão incluir todos os custos diretos, bem como uma dotação para a recuperação de custos indiretos e indicar sua fonte de financiamento.

d)  A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a recuperação de custos indiretos relacionados com projetos financiados pelos Fundos Específicos e Fundos Fiduciários e informará anualmente o Conselho Permanente sobre o montante recuperado a título de Custos Indiretos e sobre sua utilização por parte da Secretaria-Geral.

e)  A Secretaria-Geral poderá recuperar dos fundos fiduciários os custos que forem razoáveis para sua administração e os serviços fiduciários prestados, conforme previsto nos documentos fiduciários correspondentes e na lei aplicável.  Ao implementar esta disposição em qualquer ano e para cada fundo fiduciário em particular, a Secretaria-Geral deverá, primeiro, recuperar esses custos das rendas obtidas por esse fundo durante esse ano, de maneira que se possa maximizar o objetivo de preservar o capital do fundo.
f)  O FEMCIDI fará uma contribuição para o Fundo Ordinário a título de custos indiretos dos projetos aprovados do FEMCIDI.  A contribuição não será superior a 15% e a base para seu cálculo é o total do montante líquido da contribuição.
g)  Dotações do FEMCIDI financiadas com descomprometimentos de anos anteriores, elas não estarão sujeitas à contribuição a título de custos indiretos.  A Secretaria-Geral apresentará, no final de cada execução orçamentária, um demonstrativo dos recursos descomprometidos que tenham sido objeto da dedução da percentagem por custos indiretos.
h)  Durante a execução orçamentária, far-se-ão deduções periódicas para custear custos indiretos sobre o montante das obrigações do FEMCIDI, de acordo com os níveis estabelecidos, e essas deduções serão creditadas ao Fundo Ordinário.
i)  Os seguintes fundos estarão isentos da recuperação de Custos Indiretos e de outros requisitos de reembolso em conformidade com o artigo:
i. Contribuições de um Estado membro ou de outra entidade ou instituição em montante não superior a US$ 20.000 no exercício financeiro da Organização a um projeto ou programa em andamento de um Fundo Específico, cuja contribuição requeira trabalho mínimo por parte da Secretaria-Geral;

ii. FONDEM (Fundo Interamericano  de Assistência para Situações de Emergência);

iii.  Todos os Fundos Específicos administrados pela Secretaria-Geral e designados como fundos humanitários por decisão da CEPCIDI ou do Conselho Permanente;
iv.  Fundo de Capital para Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA; 

v.  O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe;
vi.  O Fundo Fiduciário de Benefícios Médicos da OEA
vii. O Fundo Comemorativo de Beneficência Rowe;
viii. O Fundo de Aposentadoria e Pensões da OEA; 
ix. Fundo de Reembolso de Impostos da OEA; e
x.  Outros fundos estabelecidos para o financiamento de benefícios do pessoal, conforme designação do Secretário-Geral.
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